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QUESTÃO DE ORDEM

O desate da lide recursal cinge-se à verificação do direito da parte autora à percepção do benefício da aposentadoria especial, em consequência do reconhecimento da especialidade do labor exposto ao ruído, nos períodos indicados na petição inicial. 
Diante do fato de que os PPP’s apresentados tinham sido considerados, pelo magistrado de origem, prova suficiente do trabalho em ambiente exposto ao ruído, considerando, ainda, a possibilidade de ser sanado o vício, consistente na ausência de indicação dos responsáveis técnicos pelos registros das condições ambientais do trabalho; e, finalmente, para que não se incorra em cerceamento do direito de defesa, revela-se imprescindível a ampliação da instrução probatória, com a determinação da juntada do Laudo Técnico das Condições Ambientais do Trabalho (LTCAT), consoante os permissivos contidos no art. 515, § 4º, e art. 560, parágrafo único, ambos do CPC/1973 (correspondentes ao art. 938, §§ 1º, 2º e 3º, do CPC/2015) e que assim dispõem:
Art. 515. A apelação devolverá ao tribunal o conhecimento da matéria impugnada.

(...)

§ 4o Constatando a ocorrência de nulidade sanável, o tribunal poderá determinar a realização ou renovação do ato processual, intimadas as partes; cumprida a diligência, sempre que possível prosseguirá o julgamento da apelação. 

Art. 560. Qualquer questão preliminar suscitada no julgamento será decidida antes do mérito, deste não se conhecendo se incompatível com a decisão daquela

Parágrafo único. Versando a preliminar sobre nulidade suprível, o tribunal, havendo necessidade, converterá o julgamento em diligência, ordenando a remessa dos autos ao juiz, a fim de ser sanado o vício.  

A respeito da possibilidade de conversão do julgamento da apelação em diligência para complementação da instrução probatória, colhem-se os seguintes julgados: TRF4, APELREEX 0015910-35.2016.4.04.9999, QUINTA TURMA, Relator PAULO AFONSO BRUM VAZ, D.E. 26/05/2017 (decisão monocrática); TRF4 5012166-16.2013.4.04.7003, QUINTA TURMA, Relatora ANA CARINE BUSATO DAROS, juntado aos autos em 23/05/2017 (decisão monocrática).

No âmbito desta Corte, colaciono os seguintes precedentes:
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (LOAS). LITISPENDÊNCIA. INEXISTÊNCIA. JULGAMENTO. PARCELAS PRETÉRITAS. INCAPACIDADE. AUSENCIA DE PROVA PERICIAL. NECESSIDADE. RETORNO DOS AUTOS AO JUÍZO DE ORIGEM. JULGAMENTO CONVERTIDO EM DILIGÊNCIA. PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. NCPC, ART. 938, PAR. 3º. 

1. O juiz a quo julgou o processo extinto, sem julgamento do mérito, ao fundamento de que a parte autora ajuizou ação idêntica com mesmo pedido e causa de pedir junto à Justiça Federal, incorrendo em litispendência/coisa julgada. 

2. Nas ações previdenciárias a coisa julgada opera secundum eventum litis. Desse modo, havendo novas provas ou circunstâncias em que se funda o alegado direito, pode a parte autora renovar seu pedido. Verifica-se do teor da sentença, acostada por cópia, às fls. 169/171, que na ação posteriormente proposta junto á Justiça Federal no ano de 2016 (seis anos após a propositura da presente demanda), o pedido foi julgado procedente, com determinação da implantação do benefício desde a data do requerimento administrativo, remanescendo neste feito o interesse processual da parte autora em demonstrar que teria direito ao benefício pleiteado desde a data da citação da autarquia previdenciária para contestar a sua pretensão nesta ação, o que impõe o prosseguimento da lide a fim de que a parte autoral possa comprovar ter sido preenchido o requisito da incapacidade que deveria ser comprovado para a obtenção do benefício desde aquela data, de forma que descabe falar em extinção do processo sem resolução do mérito, pela existência de litispendência. 

3. No presente caso, a pretensão deduzida pela parte autora demanda a realização de prova pericial para fins de atestar a incapacidade da parte autora desde aquela data. Inobstante, não houve a realização de prova pericial, necessária ao deslinde do feito. 

4. Apelação da parte autora provida em parte para converter o julgamento em diligência e determinar o retorno dos autos à origem para produção da prova pericial, dando-se após vista às partes da prova colhida, devendo, feito isto, retornarem os autos a esta instância, para decisão sobre o recurso, nos termos do art. 938, par. 3º, do NCPC.A Câmara, por unanimidade, deu parcial provimento à apelação para converter o julgamento em diligência.

(ACORDAO 00419403220174019199, JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA, TRF1 - 1ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DA BAHIA, e-DJF1 DATA:25/04/2018)

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. PERÍCIA MÉDICA INCOMPLETA. JULGAMENTO CONVERTIDO EM DILIGÊNCIA PARA A COMPLEMENTAÇÃO DA PERÍCIA NO JUÍZO DE ORIGEM. 

1. Os requisitos para a concessão do benefício previdenciário de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez são: a) qualidade de segurado; b) carência de doze contribuições mensais; c) incapacidade parcial ou total e temporária (auxílio-doença) ou total e permanente (aposentadoria por invalidez) para atividade laboral, que não preexistente ao ingresso ou reingresso no RGPS. 

2. Hipótese em que a autora recolheu apenas onze contribuições mensais, não preenchendo o requisito da carência. Entretanto, vislumbra-se a possibilidade de ser portadora de doença que dispensa a carência. 

3. Necessidade de complementação da prova pericial para verificar se a autora é portadora da doença que dispensa a carência. 

4. Nos termos do § 3º do art. 938 do CPC/2015, converte-se o julgamento em diligência para que a prova pericial seja complementada no juízo de origem. Após a conclusão da diligência, deverão os autos retornar ao Tribunal para continuação do julgamento da apelação.

(REMESSA 00570337920104019199, JUIZ FEDERAL ALEXANDRE FERREIRA INFANTE VIEIRA, TRF1 - 2ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DE MINAS GERAIS, e-DJF1 DATA:07/03/2017).

Tal procedimento se harmoniza, ainda, com os princípios da instrumentalidade das formas, da economia processual e da razoável duração do processo.

Ante o exposto, pedindo a mais respeitosa venia ao eminente Relator, proponho questão de ordem para converter o julgamento em diligência e determinar a intimação da parte autora para que apresente os Laudos Técnicos das Condições Ambientais do Trabalho (LTCAT’s) que fundamentaram a emissão dos PPP’s, cuja eficácia probatória está sendo afastada; ou, ainda, para que apresente novos PPP’s, em substituição àqueles em que não há indicação dos responsáveis técnicos, a fim de sanar o vício identificado.

Apresentada a prova e ouvido INSS, voto pela reinclusão do processo em pauta para novo julgamento.

Belo Horizonte/MG, 05 de novembro de 2019.
Juiz Federal HENRIQUE GOUVEIA DA CUNHA

Revisor (convocado)
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